
 

Corporativo | Interno 

PR-508 – PROCEDIMENTO DE GESTÃO E CONTROLE DE RISCO DE CRÉDITO DOS FUNDOS DE 

INVESTIMENTO SOB GESTÃO DE EMPRESAS DO CONGLOMERADO ITAÚ UNIBANCO - WMS 

(BRASIL) 

 

RESUMO 

Define diretrizes específicas de gestão e de controles de riscos de crédito para os gestores de recursos de 

terceiros do conglomerado Itaú Unibanco, a saber: Itaú Unibanco, Itaú Unibanco Asset Management Ltda 

e Itaú DTVM (definidas como GESTOR). 

 

1. OBJETIVO 

Estabelecer a estrutura de gestão e controle de concentração e de risco de crédito para as carteiras 

administradas e fundos de investimento em empresas do GESTOR. A publicação deste documento visa o 

atendimento ao Artigo 16 da Resolução CVM 21 (e respectivas alterações) sendo que a periodicidade de 

revisão da metodologia de controle de risco de crédito ocorre num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

meses. 

 

2. PÚBLICO-ALVO E ESCOPO 

O procedimento de risco de crédito é aplicável para as atividades do GESTOR no Brasil, através de fundos 

regulados pela Resolução CVM nº 175/2022 (“CVM 175”) e/ou pelo Anexo I da Resolução CVM 175 (e 

respectivas alterações), bem como de fundos de investimento em direitos creditórios (FIDCs) com escopo 

restrito de investimento em títulos e valores mobiliários - TVMs. Este procedimento não faz parte do escopo 

do GESTOR quando se trata da gestão de fundos de investimento imobiliário – FIIs ou Fundos de 

Investimento em Participações - FIPs.  

 

3. DIRETRIZES 

Os processos de análise de investimento, análise de crédito, bem como os controles de pré trading e pós 

trading de risco de crédito devem observar rigorosamente os princípios definidos abaixo, segundo os quais 

a estrutura de gestão e controle de risco de crédito para carteiras de valores mobiliários deve:  

− Assegurar que os critérios e sistemas adotados para medir, monitorar e controlar a exposição ao risco 
de crédito sejam compatíveis com a natureza e a complexidade das operações; 

− Assegurar a tempestiva comunicação a exposição ao risco de crédito dos fundos para as diretorias 
responsáveis pela administração fiduciária, pelo controle de riscos e pela gestão de recursos; 

− Assegurar que, em caso de desenquadramentos aos limites definidos internamente pela área 

responsável pelo controle do risco de crédito, sejam cadastrados tempestivamente, pelos gestores da 

carteira dos fundos planos de ação que possibilitem o reenquadramento aos limites propostos. 

 

4. DIRETORIAS RESPONSÁVEIS PELOS CONTROLES DE PRÉ TRADING E PÓS TRADING DE RISCO 

DE CRÉDITO E PELA ANÁLISE E GESTÃO DE INVESTIMENTOS DE CRÉDITO:  
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5. PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES  

 

5.1 DCRML/SGRA 

- Manter atualizado e propor alterações a este Procedimento; 

- Verificar o resultado das regras de controle de risco de crédito ativo no pré trading, da exposição 
global de risco de crédito e da concentração dos fundos e carteiras administradas, respeitando as 
regras internas aplicáveis (apetite conforme mandato); 

- Controlar o risco de crédito passivo no pós trading; 

- Gerar relatórios de acompanhamento das exposições de risco de crédito de emissores bem como 
de exposição de risco de crédito às contrapartes para as equipes de gestão e demais stakeholders 
diariamente;  

- Efetuar a guarda das atas de aprovação de ratings e limites de crédito;  

- Validar as alçadas para aprovações de limite de crédito do GESTOR conforme política interna; 

- Comunicar prontamente à DGAM sempre que identificar riscos potenciais não previstos no 
desenvolvimento das atividades dos gestores dos fundos e carteiras administradas bem como 
comunicar tempestivamente às alçadas previstas os desenquadramentos; 

- Avaliar se os planos de ação para reenquadramento aos limites, em caso de desenquadramento 
das métricas, são efetivos e factíveis para sanar a(s) ocorrência(s) em prazo adequado. 

 

5.2 Áreas de Análise de Crédito do GESTOR (Sup. Gestão de Crédito Core e Sup. Crédito 
Estruturado) 

- Definir quais ativos serão analisados de maneira colegiada em Comitê de Investimento; 

- Elaborar análise técnica detalhada do risco de crédito dos emissores, grupos econômicos e/ou 
operações específicas, utilizando escala de rating com metodologia de scoring interna;  

- Apresentar às alçadas competentes os resultados das análises, assim como propor limites de 
crédito;  

- Monitorar o risco de crédito de emissores, grupos econômicos e/ou operações específicas que 
possuam limites de crédito pré-estabelecidos, utilizando escala de rating com metodologia de 
scoring interna. 

 

5.3 Áreas de Gestão de Investimentos de Crédito do GESTOR (Sup. Gestão de Crédito Core e 
Sup. Crédito Estruturado) 

- Boletar tempestivamente todas as operações no sistema vigente para execução de operações de 
compra e venda de ativos para os fundos de investimento e carteiras administradas; 

- Manter enquadrado o risco de crédito, respeitando as Normas Legais e Regras Internas aplicáveis; 

- Comunicar prontamente às duas diretorias (DCRML/SGRA e DGAM – respectiva Superintendência, 
gestão de Crédito Core ou Crédito Estruturado) sempre que identificar riscos potenciais não 
previstos no desenvolvimento das atividades de controle pós trading e análise pré trading, inclusive 
discrepâncias de resultado do controle de risco de crédito;  

- Justificar eventuais desenquadramentos às alçadas competentes (supracitadas) informando plano 
de ação para reenquadramento das carteiras/fundos e/ou para correção de erros operacionais que 
possam ter motivado tais desenquadramentos. 

 

5.4 Diretoria de Risco de Crédito e Modelagem Atacado (DRCMA) 

- Avaliar as propostas e ajustes nas Políticas e Governanças de Gestão de Risco de Crédito; 

- Disponibilizar modelos e metodologias para atribuição de rating pelos analistas de crédito do 
GESTOR. 

 

5.5 Diretoria de Administração Fiduciária e Produtos (DAFP) 

- Controlar regras e limites pertinentes às diretrizes regulatórias, de mandatos internos e de 
regulamentos de fundos, que complementam os procedimentos referidos neste documento. 
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5.6 Auditoria e Controles Internos 

- Verificar de forma independente e periódica a adequação dos processos e procedimentos de 
identificação e gerenciamento dos riscos. 

 

5.7 Risco Operacional e Compliance 

- Garantir a totalidade do cumprimento das regras pelas Áreas Dedicadas à gestão e aos controles 
de riscos; 

- Gerir o risco operacional e executar testes de controles internos nas atividades de controles de risco 
de crédito; 

- Estabelecer decisão final de conflitos de interesse; 

- Garantir absoluta independência em relação às linhas de negócio. 

 

5.8 Área de Tecnologia:  

- Manter equipes especializadas e adequadamente dimensionadas para apoiar os processos e 
sistemas de gestão de riscos que estão sob sua governança e gestão de desenvolvimento; 

- Assegurar que todos os sistemas e processos sob sua governança e gestão de desenvolvimento, 
com impacto direto ou indireto nos processos de risco de crédito, sejam totalmente documentados 
de acordo com as políticas internas da Área de Tecnologia do Itaú Unibanco. Esta documentação 
deve estar prontamente disponível para as equipes de controles internos e de gerenciamento de 
risco de crédito aos mandatos (DCRML/SGRA);  

- Estabelecer acordo de prestação de serviços para os processos sob governança e gestão de 
desenvolvimento da Área de Tecnologia com impacto em gestão de riscos.  

 

5.9 Diretoria de Investment Services Operations/ Superintendência de Administração, Custódia 
e Controladoria  

- Assegurar a utilização de parâmetros de apreçamento e modelos aprovados pela governança 
interna da Área de Riscos do Itaú Unibanco;  

- Assegurar que os sistemas das áreas de negócios (boletadores) e os sistemas de Operações 
estejam sincronizados e conciliados internamente e externamente;  

- Comunicar prontamente à DCRML/SGRA, qualquer mudança, bloqueio, reprocessamento ou 
recálculo ocorrido nos fundos ou nos sistemas das áreas de Operações, que impactem os controles 
de riscos; 

 

6. DECISÃO DE INVESTIMENTO E ANÁLISE DE CRÉDITO 

As decisões sobre quais ativos serão analisados é colegiada, com a participação de analistas e gestores 
do GESTOR, em um Comitê de Investimentos. A relação risco versus retorno é analisada, sendo que o 
analista responsável deve fazer a avaliação da saúde financeira do emissor, a avaliação setorial, reuniões 
com o management da companhia sob análise, cálculo do rating interno do emissor ou emissão, a avaliação 
qualitativa quanto a existência de fatores desabonadores relacionados a sócios, administradores e seus 
controladores, entre outros.  

Dentro dessa avaliação de crédito são feitos dois tipos de análises: 

- Análise retrospectiva: realizada através das demonstrações financeiras do emissor (auditadas por auditor 
independente) e (ou), se for o caso, do garantidor (mínimo dois últimos anos). 

- Análise prospectiva: realizada através de projeção para todo período da operação, com base em premissas 
macroeconômicas, crescimento de receita, custo, investimentos, captação, pagamento de dívidas etc. 
Idealmente, são projetados pelo menos dois cenários (base e de stress), com objetivo de medir capacidade 
de efetuar o pagamento da companhia. 

 

O cálculo de rating interno realizado pela equipe de análise de crédito do GESTOR é feito através de modelo 

proprietário, que possui componentes quantitativos e qualitativos. Os ratings e avaliações de agências 
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externas são utilizados somente como suporte ou complemento às análises internas. 

Os limites das contrapartes dos ativos que possuem risco de crédito privado são aprovados pelo Comitê de 

Crédito do GESTOR. Este comitê, que ocorre semanalmente, possui 3 níveis de alçada em função do 

volume, prazo e rating interno propostos. Toda a decisão, juntamente com os detalhes da aprovação, é 

registrada e devidamente arquivada. 

 

6.1 Garantias 

Cada operação será avaliada individualmente e poderá ou não ter garantias reais e/ou fidejussórias. Na 
possibilidade de negociar as garantias, a equipe de gestão de recursos do GESTOR buscará as que 
minimizem ou mitiguem ao máximo os riscos da operação para os fundos de investimento. 

Todos os detalhes das garantias de cada operação ou mesmo a ausência de garantias (operações clean) 
são apresentadas ao Comitê de Crédito do GESTOR, que poderá aprovar, reprovar ou fazer alguma 
recomendação. 
 

7. RESUMO DOS CRITÉRIOS DAS ALÇADAS DE CRÉDITO 

O detentor da alçada é inteiramente responsável pela sua utilização e seus efeitos. Para a tomada de 
decisão devem ser observadas as definições dos demais procedimentos vigentes na instituição. 

As alçadas de crédito seguem uma hierarquia de níveis de responsabilidade (gerente, superintendente, 
CEO/CIO, Diretores ou membros do Comitê Executivo) e são definidas conforme volume de Valor Global 
por grupo ou subgrupo econômico, Risk Rating e Prazo. 

 

7.1 Detalhes e Condições das Alçadas 

7.1.1 Escopo: 

- As alçadas de crédito podem estabelecer limites de crédito para grupos e subgrupos econômicos 
localizados em qualquer país. No entanto: (1) os limites de crédito para compra de títulos emitidos em moeda 
estrangeira deverão ser atribuídos em US$; e (2) as alçadas de qualquer investimento em risco de crédito 
podem ser flexibilizadas dependendo do aumento do prazo e limitado a um percentual máximo de aumento 
no limite; 

- Todas as aprovações devem ser por unanimidade e poderão ser obtidas via correio eletrônico, quando 
necessário. 

 
7.1.2 Quórum Mínimo: 

Pode variar conforme a alçada aplicável com participação obrigatória de consultores de análise de crédito 
até diretores. 

7.1.3 Veto 

Pode ser exercido sobre a decisão do comitê e, neste caso, o assunto deverá subir no mínimo 1 alçada para 
nova deliberação. As áreas comuns com direito a veto são a DCRML/SGRA e ESG. 

 

7.2 Regras e Critérios para Determinação de Alçada 

A DCRML/SGRA é responsável por apurar o nível de alçada conforme os critérios anteriormente 
mencionados. Além disso, dependendo do tipo de oferta, realiza consulta  de alguns aspectos 
complementares relativos à operação tais como: originador/coordenador líder da operação, contraparte 
e representatividade da dívida emitida. Pontos de atenção que possam impactar a aprovação de limite 
de crédito ou que possam trazer um potencial risco aos cotistas dos fundos são abordados 
preferencialmente antes da apresentação ao Comitê de Crédito do GESTOR. 

 

8. REGRAS PARA REVISÃO DOS LIMITES E RATINGS INTERNOS 

A regra de vigência dos limites e ratings de cada grupo/ subgrupo tem periodicidade máxima anual, de 
acordo com o rating interno atribuído para cada emissor ou contraparte, ou seja, para emissores com 
ratings melhores a revisão é anual e para emissores com ratings piores a revisão é semestral. Isto não 
impede que os limites e ratings tenham que ser revistos antes desses prazos em função da deterioração 
da qualidade de crédito de um determinado grupo/subgrupo, por exemplo. Esta vigência pode ser 
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estendida por, no máximo, mais 3 meses desde que aprovado pela alçada competente. 

Eventos extraordinários tais como: novas operações, mudanças relevantes nos cenários 
macroeconômicos e setoriais, alterações no controle societário, volatilidade de preços dos papéis etc., 
poderão originar alterações no prazo máximo de vigência.  

 

9. REGRAS DE CONCENTRAÇÃO 

As regras de concentração buscam controlar o risco de concentração por mandato de produto e de 
forma consolidada. Este controle é efetuado através de um sistema terceirizado contratado (Charles 
River) e verificado diariamente por um analista de risco de crédito da DCRML/SGRA. Essas regras 
variam conforme as concentrações máximas por faixa de rating e emissor, definidas em diferentes 
categorias, conforme ilustram as tabelas a seguir: 

 

 

A governança de aprovação desses limites acontece no Comitê de Políticas de Risco de Crédito sob 
responsabilidade da DRCMA e a associação dos limites aos fundos ou carteiras se dá no Comitê de 
Produtos ou no Comitê de Crédito do GESTOR. 

No caso de descumprimento dos limites estabelecidos, é efetuado o registro de desenquadramento em 
sistema de workflow, com devida justificativa do gestor da carteira do fundo e plano de ação para 
reenquadramento. Posteriormente o caso é apresentado no Comitê de Riscos do GESTOR para 
acompanhamento. 

 

10. PROCEDIMENTOS PARA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

10.1  Áreas envolvidas na tomada de decisão: Equipe de gestão e jurídico 

10.2 Processo de decisão:  

− Venda do papel em recuperação (quando possível); 

− Manutenção da posição e, quando necessário, haverá a contratação de escritório de advocacia 
especializada em recuperação judicial; 

− Acompanhamento do processo de recuperação. 
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Inadimplente

Descrição dos Ratings
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Descrição dos Ratings

Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3 Categoria 4
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11. RELATÓRIO DE EXPOSIÇÃO A RISCO DE CRÉDITO 

Os diretores responsáveis pela administração fiduciária, pelo controle de riscos e pela gestão de recursos 

de terceiros recebem da DCRML/SGRA o relatório de Acompanhamento Mensal de Riscos de Mercado, 

Liquidez e Crédito (conforme CVM 21) dos fundos que possuem controle de risco de crédito, com os 

apontamentos ocorridos no período referente à exposição ao risco de crédito. 

 

12. GOVERNANÇA 

O Itaú Unibanco estabeleceu uma estrutura de órgãos colegiados para o gerenciamento de riscos: 

Comitê de Riscos Gestão Asset e Comitê de Riscos Gestão FoF que se reúnem com periodicidade máxima 
bimestral. Tem por escopo assuntos ligados às responsabilidades na gestão de riscos das carteiras e 
fundos sob gestão do GESTOR e cumprimento das Políticas e Procedimentos de risco de crédito, 
concentração, contraparte, liquidez, mercado, regulatório e operacionais. 

 

13. GLOSSÁRIO 

Grupo Econômico: Normalmente é a parent company/companhia matriz de um Conjunto de CPFs, 
CNPJs e CGIs (código do Itaú Unibanco criado para empresas estrangeiras) que devem ser analisados 
simultaneamente para a concessão de crédito, especialmente em função da participação no capital ou 
garantias cruzadas. 

Instituição Financeira 

Podem ser classificadas como Instituição Financeira do Sistema Financeiro Nacional as companhias 
abaixo, sob Supervisão Bacen: 
- Estabelecimentos bancários oficiais e privados (bancos comerciais, bancos de investimento, 

bancos de desenvolvimento e bancos múltiplos com carteira comercial); 
- Sociedades de crédito, financiamento e investimento ("financeiras"); 
- Caixas econômicas; 
- Cooperativas de crédito e cooperativas que possuem seção de crédito; 
- Bancos múltiplos com carteira de crédito imobiliário; 
- Sociedades de crédito imobiliário; 
- Associações de poupança e empréstimo; 
- Companhias de habitação; 
- Fundações habitacionais; 
- Institutos de previdência, exclusivamente com relação à seção de crédito imobiliário; 
- Companhias hipotecárias; 
- Carteiras hipotecárias dos clubes militares; 
- Montepios estaduais e municipais, exclusivamente com relação à seção de crédito imobiliário; 
- Entidades e fundações de previdência privada, exclusivamente com relação à seção de crédito 

imobiliário. 

Risk Rating: Metodologia de scoring interna que visa classificar os emissores conforme sua qualidade 
creditícia. O risk rating é definido pelo Gestor de Investimentos de recursos de terceiros, sem vínculo 
com o rating do banco em concessão de crédito. 

Risco de Crédito da Contraparte: Possibilidade de não cumprimento, por determinada contraparte, 
de obrigações relativas à liquidação de operações que envolvam a negociação de ativos financeiros, 
incluindo aquelas relativas à liquidação de instrumentos financeiros derivativos.  

Valor Global: Somatória do valor total do limite de crédito de cada empresa pertencente a um 
determinado grupo econômico. Para determinar este valor é necessário considerar os limites vigentes, 
novas solicitações, renovações e exposições que porventura estejam superando o limite vigente por 
causa de estouros passivos. 

 

14. ANEXO DE LIMITES DE RISCO DE CRÉDITO POR FUNDO (CONFORME CATEGORIAS 

DEFINIDAS NO ITEM 9 DESTE PROCEDIMENTO): 

CNPJ do Fundo CATEGORIA 

00.005.784/6538-81 Categoria 14 
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00.011.307/0135-20 Categoria 14 

00.025.647/6287-53 Categoria 14 

02.902.680/0001-64 N/A 

03.361.090/0001-34 N/A 

03.585.986/0001-05 N/A 

08.708.941/0001-96 Categoria 5 

08.744.460/0001-36 Categoria 5 

08.867.993/0001-05 Categoria 2 

10.989.398/0001-94 Categoria 6 

11.392.104/0001-05 Categoria 9 

14.504.457/0001-48 N/A 

15.144.017/0001-90 N/A 

17.161.741/0001-57 Categoria 2 

17.665.992/0001-79 Categoria 9 

17.859.578/0001-09 Categoria 2 

18.369.649/0001-40 Categoria 9 

21.079.606/0001-34 Categoria 2 

21.681.273/0001-19 Categoria 2 

22.150.527/0001-35 Categoria 7 

22.654.607/0001-28 Categoria 5 

23.686.326/0001-10 Categoria 2 

26.850.841/0001-81 Categoria 5 

27.580.559/0001-94 Categoria 5 

29.196.699/0001-99 Categoria 2 

29.994.475/0001-22 Categoria 6 

31.925.548/0001-76 N/A 

32.159.534/0001-51 Categoria 11 

33.618.356/0001-42 Categoria 3 

33.842.747/0001-46 N/A 

35.343.933/0001-66 Categoria 5 

35.864.178/0001-65 Categoria 13 

38.108.976/0001-55 Categoria 2 

41.256.733/0001-79 Categoria 2 

41.649.990/0001-70 Categoria 9 

41.867.157/0001-04 Categoria 5 

41.867.181/0001-35 Categoria 5 

41.867.203/0001-67 Categoria 5 

41.884.374/0001-02 Categoria 5 

41.907.852/0001-44 Categoria 5 

41.921.671/0001-72 N/A 

41.921.700/0001-04 Categoria 2 

41.921.770/0001-54 Categoria 5 

41.955.276/0001-00 Categoria 5 

41.957.388/0001-09 Categoria 2 

41.978.633/0001-56 Categoria 2 
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41.978.646/0001-25 Categoria 2 

41.994.362/0001-22 Categoria 2 

41.994.586/0001-34 Categoria 9 

42.013.952/0001-90 Categoria 9 

42.013.989/0001-18 Categoria 2 

42.014.033/0001-30 Categoria 9 

42.014.053/0001-01 Categoria 2 

42.014.058/0001-34 Categoria 2 

42.067.265/0001-57 Categoria 2 

42.431.372/0001-12 Categoria 5 

42.479.593/0001-60 Categoria 15 

42.479.946/0001-22 Categoria 5 

42.736.995/0001-01 N/A 

42.737.077/0001-99 Categoria 10 

43.237.334/0001-96 N/A 

43.985.109/0001-38 Categoria 5 

46.192.618/0001-00 Categoria 6 

46.192.638/0001-72 Categoria 5 

46.192.736/0001-00 Categoria 3 

46.192.750/0001-03 Categoria 6 

46.192.766/0001-16 Categoria 5 

46.206.972/0001-38 Categoria 5 

46.421.872/0001-24 Categoria 5 

46.421.929/0001-95 Categoria 2 

47.122.703/0001-56 Categoria 5 

48.255.731/0001-04 N/A 

48.306.683/0001-36 N/A 

48.306.702/0001-24 N/A 

48.306.755/0001-45 N/A 

48.306.776/0001-60 N/A 

48.306.777/0001-05 N/A 

48.306.784/0001-07 N/A 

48.306.827/0001-54 N/A 

48.306.833/0001-01 N/A 

48.306.835/0001-09 N/A 

48.306.844/0001-91 N/A 

48.306.845/0001-36 N/A 

48.306.846/0001-80 N/A 

48.306.847/0001-25 N/A 

48.306.857/0001-60 N/A 

48.306.859/0001-50 N/A 

48.306.866/0001-51 N/A 

48.306.881/0001-08 N/A 

48.306.884/0001-33 N/A 

48.306.886/0001-22 N/A 
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48.306.893/0001-24 N/A 

48.306.894/0001-79 N/A 

48.306.895/0001-13 N/A 

48.306.896/0001-68 N/A 

48.306.924/0001-47 Categoria 5 

48.306.933/0001-38 N/A 

48.306.946/0001-07 N/A 

48.306.954/0001-53 N/A 

48.307.048/0001-73 N/A 

48.307.118/0001-93 N/A 

48.307.134/0001-86 N/A 

48.307.141/0001-88 N/A 

48.307.277/0001-98 N/A 

48.307.296/0001-14 N/A 

48.307.322/0001-04 N/A 

48.307.323/0001-59 N/A 

48.307.324/0001-01 N/A 

48.307.325/0001-48 N/A 

48.307.331/0001-03 N/A 

48.307.365/0001-90 N/A 

48.307.387/0001-50 N/A 

48.307.396/0001-40 N/A 

48.307.427/0001-63 N/A 

48.307.460/0001-93 N/A 

48.307.480/0001-64 N/A 

48.307.526/0001-45 N/A 

48.307.547/0001-60 N/A 

48.307.558/0001-40 N/A 

48.307.580/0001-90 N/A 

48.307.621/0001-49 N/A 

48.307.662/0001-35 N/A 

48.307.702/0001-49 N/A 

48.307.776/0001-85 N/A 

48.307.777/0001-20 N/A 

48.307.778/0001-74 N/A 

48.307.782/0001-32 N/A 

49.323.025/0001-15 N/A 

50.324.347/0001-68 Categoria 3 

50.358.476/0001-77 Categoria 2 

50.423.941/0001-06 Categoria 2 

50.555.355/0001-15 Categoria 2 

50.569.389/0001-69 N/A 

50.652.466/0001-40 N/A 

50.676.992/0001-40 Categoria 5 

50.861.688/0001-72 Categoria 9 
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51.235.029/0001-93 Categoria 5 

51.248.648/0001-12 Categoria 5 

51.431.804/0001-86 Categoria 5 

51.477.407/0001-45 Categoria 2 

51.486.808/0001-61 Categoria 5 

51.643.169/0001-09 Categoria 5 

51.769.756/0001-30 Categoria 1 

51.781.614/0001-99 N/A 

51.869.529/0001-87 Categoria 5 

51.893.134/0001-10 Categoria 2 

51.928.186/0001-84 Categoria 14 

51.952.654/0001-56 Categoria 9 

51.953.080/0001-30 Categoria 2 

52.026.419/0001-16 N/A 

52.068.914/0001-98 Categoria 5 

52.069.253/0001-15 Categoria 2 

52.069.910/0001-24 Categoria 2 

52.096.571/0001-75 Categoria 14 

52.258.677/0001-28 Categoria 16 

52.318.801/0001-01 Categoria 5 

52.353.003/0001-02 Categoria 2 

52.368.064/0001-43 Categoria 2 

52.445.161/0001-92 Categoria 5 

52.521.488/0001-04 N/A 

52.578.153/0001-14 Categoria 14 

52.810.847/0001-35 Categoria 14 

61.155.248/0001-16 N/A 

72.060.999/0001-75 Categoria 1 

74.162.934/0001-66 N/A 

76.629.252/0001-46 N/A 
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